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Ata elaborada conforme gravação em Mídia da Reunião Ordinária do Conselho Municipal de Saúde de Araruama, realizadas ás 18h00min do dia 30 de janeiro de 2017, na Câmara Municipal de Araruama, para deliberarem sobre: 1 – Verificação de presença e existência de “quórum” qualificado para a instalação do colegiado pleno; 2 - Leitura e aprovação das ATAS anteriores; 3 – Despacho e Expediente; 4 – ORDEM DO DIA: 4.1 – Apreciação e votação da planilha de Prestação de Contas do exercício 2017; 4.2 – Criação da Comissão do PCCS, de acordo com a lei nº 8142/90; 4.3 – Esclarecimento sobre o Organograma da SESAU pela Gestão;  5 – ASSUNTOS GERAIS.
Ao trigésimo dia do mês de janeiro de 2017, às 18h45min, na Câmara Municipal de Araruama, foi dado início a Reunião do Conselho Municipal de Saúde de Araruama, sendo abertos os trabalhos pelo Presidente Dr. Juarez Rodrigues da Silva, que iniciou a sessão com a chamada dos presentes, cumprindo assim o item 1 – Verificação de presença e existência de “quórum” qualificado para a instalação do colegiado pleno, obtendo 09 (nove) membros Titulares e 02 (dois) Suplentes, totalizando em 11 (onze), o número de Conselheiros presentes à reunião do dia. A seguir, passou-se ao item 2 – Leitura e Aprovação das ATAS anteriores, o presidente esclarece aos presentes que devido a uma manutenção no equipamento de som da Câmara, não foi possível a entrega da gravação a tempo para a elaboração da ata. Após, passou-se ao item 3 – Despacho e Expediente; Começando pelos ofícios enviados, sendo o primeiro ofício de Nº 032/2017 com destino ao ROTARY CLUB datado do dia 30 de janeiro de 2017, solicitando indicação de 01 (um) membro para ser suplente da entidade na composição do quadro de Conselheiros; ofício de Nº 002/2017 com destino a GABIN/SESAU com cópia para CONTROLADORIA datado do dia 17 de janeiro de 2017, encaminhando o cronograma anual para prestação de contas do exercício 2017; ofício de Nº 012/2017 com destino a CONTROLADORIA datado  do dia 09 de janeiro de 2017, encaminhando as Resoluções de Nº 91 da prestação de contas do ano 2015 e de Nº 92 do RAG/2015; ofício de Nº 008/2017 com destino a GABIN/SESAU datado do dia 09 de janeiro de 2017, solicitando que seja enviado a este órgão , oficio com a indicação de 04(quatro) membros para comporem o quadro de conselheiros; ofício de Nº009/2017 com destino a SEPOL datado do dia 16 de janeiro de 2017, solicitando que seja enviado a este órgão, ofício com a indicação de 02 (dois) membros para comporem o quadro de conselheiros; ofício de Nº 009/2017 com destino a RH/SESAU datado do dia 06 de janeiro de 2017, devolvendo a funcionária Cláudia Lúcia de Barcelos Penner, oficial Administrativo, para esta secretaria , a pedido da mesma; ofício de Nº 014/2017 com destino a GABIN/SESAU datado do dia 09 de janeiro de 2017, reiterando o ofício de Nº 061/2016 que solicita a abertura de processo para a criação de um projeto lei que aprove o ORGANOGRAMA DA SESAU; ofício de Nº 015/2017 com destino a GABIN/SESAU datado do dia 09 de janeiro de 2017, solicitando o envio da PEÇA ORÇAMENTÁRIA DA SESAU/2017, para ser analisada pelos conselheiros; ofício de Nº 017/2017 com destino a GABIN/SESAU datado do dia 10 de janeiro de 2017, convidando V. Ex.ª secretária para participar de uma reunião com a referida comissão, na sala deste órgão, com dia a seu critério; ofício de Nº 020/2017 com destino a SSMA datado do dia 12 de janeiro de 2017, solicitando a indicação de 01 (um) representante titular para compor o quadro de conselheiros; ofício de Nº 021/2017 com destino GABIN/SESAU datado do dia 13 de janeiro de 2017, encaminhando o edital da nossa Reunião Extraordinária que será realizada no dia 16 de janeiro de 2017 ás 18hs na Câmara Municipal; ofício de Nº 026/2017 com destino a SESAU datado do dia 24 de janeiro de 2017, encaminhando o calendário das Reuniões ordinárias do exercício 2017 do CMS/AR; ofício de Nº 027/2017 com destino a SESAU datado do dia 24 de janeiro de 2017, convidando 1 (um) representante para reunião no dia 30 de janeiro de 2017 ás 18hs para prestar esclarecimento sobre o Organograma da SESAU; ofício de Nº 028/2017 com destino a SESAU datado do dia 24 de janeiro de 2017, encaminhando o REGIMENTO INTERNO do CMS/AR e as Leis Federais Nº 8.080/90, Nº 8.142/90 e N º141/12; ofício de Nº 029/2017 com destino a SEPOL datado do dia 26 de janeiro de 2017, encaminhando o calendário das Reuniões ordinárias do exercício 2017 do CMS/AR; ofício de Nº 030/2017 com destino a SESAU datado do dia 26 de janeiro de 2017, informando que devido a ocupação do Plenário Câmara Municipal de Araruama, a reunião  do dia 30 de janeiro de 2017, seria realizada na sala deste Conselho; passa-se aos ofícios recebidos começando com o ofício de Nº 024/2017 da APAE para este CMS/AR  datado do dia 30 de janeiro de 2017, indicando o nome do Presidente Sr.º Fabio de Sant’anna Magalhães, para o quadro de Conselheiros; Memorando de Nº 019/2017 da  SEPOL para este CMS/AR datado do dia 26 de janeiro de 2017, indicando Mirela Araújo e Rafaella Dutra Vieira da Silva para compor o quadro de conselheiros;  ofício de Nº 006/2017 do SSMA para este CMS/AR datado do dia 03 de janeiro de 2017, indicando a Servidora Maria da Penha Premoli da Silva como membro titular em substituição, a pedido, do conselheiro Manoel Jesus da Silva; Memorando de Nº 005/2017 do RH/SESAU para este CMS/AR datado do dia 26 de janeiro de 2017, solicitando que envie até o 2º útil de cada mês, a frequência dos Servidores Federais para o RH FEDERAL SUS ARARUAMA devidamente assinado. Após a leitura dos ofícios, o presidente pergunta se alguém deseja esclarecer alguma dúvida, e o conselheiro Silvio quis saber se, ao ser substituído o titular da entidade, o suplente não ocuparia sua vaga e o presidente responde que tal situação é definida pela entidade no momento da troca. Após breves discussões, o conselheiro Messias pede a palavra para indagar se havia ata da última reunião do CMS/AR, e o presidente explica não ter sido elaborada uma ata uma vez que não houve quórum para a realização da reunião e sim relatório da reunião do dia. Ainda com a palavra o conselheiro explica ter feito tal pergunta por ser conselheiro Estadual e não ter posse de nenhuma ata das reuniões realizadas pelo referido conselho. Solicita que conste em ata, que o mesmo já solicitou por várias vezes as atas das reuniões em que participa pelo conselho Estadual e que até a presente data o mesmo continua sem nenhuma delas.   Dando seguimento, passaram ao item 4 – ORDEM DO DIA: 4.1 – Apreciação e Votação da planilha de Prestação de Contas do exercício 2017; onde o presidente explica aos presentes que a planilha, na realidade, é a mesma apresentada todos os anos, onde constam as datas em que a SESAU deve fazer a prestação de contas ao CMS/AR e explica já ter encaminhado a mesma ao GABIN/SESAU, para que os prazos não sejam perdidos. Explica ainda que a prestação de contas da SESAU para o CMS/AR é mensal e, para audiência pública, quadrimestral, para que dê tempo de a mesma passar antes pelo crivo do CMS/AR, o que não vem ocorrendo há vários anos. Após esta explicação, o presidente pergunta se alguém gostaria de fazer alguma colocação e como ninguém se manifestou, entrou no item 4.2 – Criação da Comissão do PCCS, de acordo com a Lei Nº 8.142/90; E explica que a Comissão Executiva solicitou que o assunto fosse posto novamente em pauta, uma vez que nada ficou definido anteriormente. Relata ser uma reinvindicação antiga e que, por ser um inicio de Gestão, a folha de pagamento se encontra ainda em processo de formulação, facilitando assim a possível implantação do projeto. Com a palavra o conselheiro Messias relata já estar a quatro anos nesta tentativa que até a presente data não foi definida e nem tomada nenhuma decisão em relação ao PCCS. Aproveita a presença da Secretária de Saúde, Drª. Flávia Godinho, para solicitar que a mesma possa estar cumprindo o que reza na lei, para que mais uma vez, o CMS/AR não fique desacreditado, uma vez que tal solicitação é para o bem-estar geral do Município, e que seja um trabalho elaborado em conjunto em prol de uma melhoria para os Servidores que acarretará no bem comum que são os Munícipes. Com a palavra a conselheira Penha relata que recebia um GPE, como complementação para que seu salário pudesse ser equiparado ao piso nacional e que o mesmo foi cortado a partir de novembro de 2016 e a Secretária de Saúde informa a conselheira que seus proventos do mês de janeiro virão com a complementação. Explica que as folhas de novembro e dezembro foram responsabilidade da Gestão anterior e os mesmos não puderam modifica-la, mais que daqui para a frente quem recebia GPE voltará a receber. Deixa claro que o GPE só está sendo pago, pelo Município não possuir o PCCS, e que o mesmo pode ser retirado a qualquer momento, inclusive em relação ao comportamento do Servidor. Com a palavra o conselheiro Celio explica que, em reunião na Gestão anterior, o mesmo tentou explicar que a classe de enfermagem estaria recebendo um salário muito aquém dos outros Municípios e que os mesmos deram então o famoso “jeitinho” que é o que perdura até o presente momento, ao invés de levarem a aprovação do PCCS para a Câmara Municipal de Araruama. Com a palavra o conselheiro Messias relata que, pelo seu conhecimento, uma vez que um Servidor possua esta gratificação por quatro anos consecutivos ou oito anos alternados, o mesmo tem o direito, por lei, que a gratificação seja incorporada ao seu salário, ou seja, passa a ser um direito adquirido e a secretária quis saber se este caso não se aplica somente a quem exerce função comissionada o que foi prontamente negado, pois na lei o que consta se enquadra qualquer tipo de função gratificada. Com a palavra o conselheiro Celio se dirige a Secretária de Saúde para relatar o que vem ocorrendo com os fisioterapeutas do Município, citando que os contratados recebem o GPE junto com os seus vencimentos e os efetivos somente o salário mínimo e a Secretária corrobora com as palavras do conselheiro citando que os médicos também se encontram na mesma situação. Sr.ª Giovana, na qualidade de usuária, fala do excesso de funcionários contratados, e que estes por medo de perder o emprego, estariam obedecendo ordens, muitas vezes duvidosas e antiéticas. A Secretária discorda, e diz que isso seria uma conduta particular e individual por decisão ética de cada um. E ainda, que esse tipo de atitude não tem haver com ser ou não contratado, mas sim, com a conduta profissional. O conselheiro Messias reforça a ideia de que a forma justa de ingresso ao serviço público é através de concurso, e que os contratos seriam tão somente em caso de emergência e finaliza com uma exigência, para que a secretária, fique conhecida por sua eficiência, que tenha bastante atenção com este assunto. Passa-se ao item 4.3 – Esclarecimento sobre o Organograma da SESAU pela Gestão O presidente explica o organograma da SESAU, e solicita esclarecimento à Drª Flávia. A mesma diz que não concorda com a proposta atual, e que não vai assinar, solicitando que seja refeito. Com a palavra o conselheiro Messias defende uma supremacia nas decisões do uso das verbas federais por parte do responsável pela secretaria.  O conselheiro Daniel questiona se a SESAU já tem conhecimento do quantitativo de funcionários da Saúde e a secretária responde que sabia quantos haviam e que a Gestão anterior deixou uma folha de sessenta e três por cento o que já implica em crime de responsabilidade fiscal e que a primeira atitude tomada foi a redução do número de contratados dando prioridade aos efetivos, E segue explicando que essa ação foi realizada em todas as secretarias. E que só terá uma resposta concreta após a liberação do pagamento dos servidores do mês de janeiro. Explica que em detrimento do quadro caótico, não pode contratar nem mesmo especialidades imprescindíveis. E a meta da Saúde era de dois milhões de reais por folha, hoje a meta ficou abaixo. Está com um milhão setecentos e oitenta mil brutos. O que dá possibilidade de organizar melhor os trabalhos. Somente após um balanço geral, poderá traçar novas diretrizes, com o objetivo de manter dentro da legalidade, que é em torno de quarenta por cento a quarenta e cinco por cento sem o risco de cair no crime de irresponsabilidade fiscal.  Perguntada sobre o plano de cargos e salários, responde que ainda não tem a estatística e que só conseguirá saber esse percentual na próxima reunião dos secretários. A secretária evidencia acreditar numa melhora, e relata alguns casos absurdos, ao que ela chama de “aberrações”, e que precisam ser corrigidos urgentemente. Deixa claro sua pretensão em reduzir a folha para quarenta por cento. O conselheiro Sílvio pede que seja feita uma descrição do organograma com definições claras, na SESAU. Fala ainda, do furo na Constituição Federal, que permite a entrada para o serviço público, com uma função inferior e depois com “jeitinho” solicitar desvio de função. É solicitado um esclarecimento à Drª Flávia, sobre o organograma, ela diz não ter conhecimento e que, portanto, não vai assinar. O presidente Juarez pergunta se terá que ser refeito, ela responde que sim. 4.3 -  Esclarecimento sobre o Organograma da SESAU pela Gestão Dando prosseguimento a reunião, entraram no item 5 – ASSUNTOS GERAIS; Com a palavra o conselheiro Armando fala sobre a possibilidade da criação de um vale transporte que beneficie as pessoas que estejam em tratamentos longos de saúde. A secretária explica que já existe o serviço pela Fetransporte, e dá as coordenadas para se adquirir o serviço. O conselheiro Daniel pergunta sobre o que a secretária pretende fazer a respeito da verba para o Conselho Municipal de Saúde, e fala da existência de uma tutela já concedida, e que está no Ministério Público, sob pena de multa diária. A mesma responde que desconhece, pergunta então ao Presidente Juarez sobre a tutela, que responde prontamente que sim, e que está no Fórum, o conselheiro Daniel conclui pedindo um posicionamento da secretária, ela solicita o processo para fazer uma análise. A secretária faz algumas considerações em torno desse assunto, como: “Houve uma diminuição inclusive da previsão orçamentária também articulada pela outra gestão nós temos o orçamento a menor, e vamos tentar adequar o orçamento”. Explica que no QDD (Quadro de Detalhamento da Despesa) já existe a parcela de dinheiro referente ao conselho. E que não está incluído os funcionários que a prefeitura paga para o conselho. E acredita que nos próximos meses possa liberar os pagamentos. Dando continuidade, a secretária fala do caos que encontrou na secretaria, fala da situação dos estoques da farmácia, almoxarifado e alimentos. Relata como a equipe se mobilizou para minimizar os problemas. E que por conta da auditoria e da calamidade, dividiu-se os processos emergenciais em quatro. O emergencial de insumos, de medicamento, de limpeza e o emergencial de comida. Priorizando sempre o pagamento da folha. Confiante, diz acreditar que em fevereiro já tenha uma normalidade. Fala de um possível acordo junto ao Ministério Público, para parcelamento de dívidas junto aos prestadores de serviços, principalmente o de hemodiálise. O conselheiro Dr. Eduardo de São José explica que entrou com uma ação pela própria empresa reivindicando ajustes nos repasses do serviço, e que por se tratar de um serviço com custo muito alto, estaria ficando inviável realizá-lo sem esses repasses. Relata a enorme dificuldade que enfrenta em decorrência dos atrasos. Fala ainda, dos riscos de morte causados aos pacientes renais crônicos. E afirma ter condições plenas para resolver esse problema, desde que, não haja atrasos nos pagamentos. Drª Flávia explica que em 2015/2016, só do fundo foi retirado sete milhões e duzentos mil. Sendo essa, uma Verba carimbada. A usuária Giovanna retorna ao assunto dos contratos, e questiona sobre a opinião da secretária.  A mesma explica que a ordem é que os coordenadores orientarem suas equipes no sentido de primar sempre em fazer o certo, e que em caso de descumprimento, receberão as devidas punições.  Qualquer denúncia deve ter o canal correto, a ouvidoria e depois a secretaria, então a denúncia será apurada. Reforça que se trata de conduta ética, e não por se tratar de efetivo ou contratado. Explica novamente sobre a situação caótica da secretaria. A usuária insiste na questão da prioridade dos concursados, e a secretária explica que em alguns casos não há profissionais, e que por isso é necessário fazer contrato. Finalizando com a palavra o conselheiro Messias, pergunta em quanto tempo o Estado está em débito com o Município. Secretária responde que o Estado está em déficit com os repasses da UPA, e que foram recebidos até agosto, na gestão anterior. Diz que os repasses federais estão vindo, mas que perdeu uma parte por causa de uma vistoria federal na UPA, realizada na última semana de dezembro. A mesma estava fechada sobre intervenção da Defensoria e isso acabou trazendo uma perda de duzentos e cinquenta mil da verba federal. A verba federal era de quinhentos mil, sendo duzentos e cinquenta mil, verba de custeio e outros duzentos e cinquenta mil, verba de qualificação.  Devido à desqualificação nos serviços prestados pela UPA, houve uma perda de duzentos e cinquenta mil como penalização.  Explica que esteve com o ministro da saúde, e falou da possibilidade de uma nova avaliação já que, hoje a unidade está funcionando plenamente. Argumentou que não poderia ser penalizada por um erro da gestão anterior. Finaliza dizendo que a maneira legal de reaver essa verba seria ter um SAMU, e a cobertura de PSF superior a cinquenta por cento. E diz: “ Eu estou pleiteando rever a ação do Ministério da Saúde sem ter que passar pelo crivo da qualificação da UPA três. O Presidente Juarez finaliza com agradecimentos. Presenças Titulares: Flávia Godinho, Daniel de Macedo, Eduardo de São José, Luiz Marcel, Maria da Penha Premoli, Juarez Rodrigues, Fábio Sant’anna, Alvimar Albino, Silvio Ribeiro e Eduardo Magno.  Presenças Suplentes: Messias Neves, Armando Macedo, Gelson de Oliveira, José Adilson e Celio Ladeira. E, não havendo mais nada a se declarar, foi dada por encerrada a sessão às 21h52min, com a lavratura da ATA feita por Penha Premoli, que segue assinada pela mesma e pelo Presidente Dr. Juarez Rodrigues da Silva.
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